
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.772 - RS (2012/0229292-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MULTITRANS - TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA 
ADVOGADO : EDSON ISFER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : GRANSPAR PADRONIZAÇÃO DE GRANÉIS PAGUÁ ARM. 

GERAIS LTDA 
ADVOGADO : ANDRE GUSTHAVO MARTINS GOMES FARIAS 
INTERES. : JOAQUIM MARTINS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO 
DO ART. 739-A, § 1º, DO CPC. RESP 1.272.827/PE, JULGADO SOB O 
RITO DO ART. 543-C, CPC. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
ENSEJADORES DO EFEITO SUSPENSIVO PRETENDIDO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do Recurso Especial 
1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido 
de que o art. 739-A do CPC aplica-se às execuções fiscais e a atribuição de efeito 
suspensivo aos Embargos do Devedor está condicionada ao cumprimento de três 
requisitos: apresentação de garantia da execução; verificação, pelo juiz, da relevância da 
fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de grave dano de difícil ou incerta 
reparação que o prosseguimento da execução possa causar ao executado (periculum in 
mora). 
2. No caso, o Tribunal de origem indeferiu a concessão de efeito suspensivo aos 
embargos à execução fiscal, por concluir pela inexistência desses requisitos. Nesse 
contexto, rever a posição do órgão julgador a quo implica, necessariamente, reexame 
do quadro fático-probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de recurso especial, 
pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.772 - RS (2012/0229292-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MULTITRANS - TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA 
ADVOGADO : EDSON ISFER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : GRANSPAR PADRONIZAÇÃO DE GRANÉIS PAGUÁ ARM. 

GERAIS LTDA 
ADVOGADO : ANDRE GUSTHAVO MARTINS GOMES FARIAS 
INTERES. : JOAQUIM MARTINS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Multitrans - Transporte e Armazéns Gerais Ltda, em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. APLICAÇÃO DO ARTIGO 739-A DO CPC. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. VERIFICAÇÃO DOS 
PRESSUPOSTOS DE SUSPENSIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega, em síntese, que os embargos à execução fiscal, mesmo após a edição 

da Lei 11.382/2006, continuam possuindo efeito suspensivo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da controvérsia.

É o relatório.

 

Documento: 1356038 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.351.772 - RS (2012/0229292-0)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. APLICAÇÃO 
DO ART. 739-A, § 1º, DO CPC. RESP 1.272.827/PE, JULGADO SOB O 
RITO DO ART. 543-C, CPC. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
ENSEJADORES DO EFEITO SUSPENSIVO PRETENDIDO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência do STJ, consolidada no julgamento do Recurso Especial 
1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido 
de que o art. 739-A do CPC aplica-se às execuções fiscais e a atribuição de efeito 
suspensivo aos Embargos do Devedor está condicionada ao cumprimento de três 
requisitos: apresentação de garantia da execução; verificação, pelo juiz, da relevância da 
fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de grave dano de difícil ou incerta 
reparação que o prosseguimento da execução possa causar ao executado (periculum in 
mora). 
2. No caso, o Tribunal de origem indeferiu a concessão de efeito suspensivo aos 
embargos à execução fiscal, por concluir pela inexistência desses requisitos. Nesse 
contexto, rever a posição do órgão julgador a quo implica, necessariamente, reexame 
do quadro fático-probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de recurso especial, 
pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

A decisão ora agravada contém o seguinte teor (fls. 4.695-4.698):

[...] É o relatório. Passo a decidir. 
A insurgência não merece prosperar.
A jurisprudência desta Corte possui o entendimento no sentido de que, após a 

entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que incluiu no CPC o art. 739-A, os embargos 
poderão ser recebidos com efeito suspensivo somente se houver requerimento do 
embargante e, cumulativamente, estiverem preenchidos os requisitos do § 1º, do art. 
739-A do CPC. Assim, a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor 
deixou de ser automática. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. LEI 11.382/2006.  REFORMAS PROCESSUAIS. 
INCLUSÃO DO ART. 739-A NO CPC. REFLEXOS NA LEI 
6.830/1980. "DIÁLOGO DAS FONTES".
1. Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que incluiu no CPC o 
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art. 739-A, os embargos do devedor poderão ser recebidos com efeito 
suspensivo somente se houver requerimento do embargante e, 
cumulativamente, estiverem preenchidos os seguintes requisitos: a) 
relevância da argumentação; b) grave dano de difícil ou incerta 
reparação; e c) garantia integral do juízo.
2. A novel legislação é mais uma etapa da denominada "reforma do 
CPC", conjunto de medidas que vêm modernizando o ordenamento 
jurídico para tornar mais célere e eficaz o processo como técnica de 
composição de lides.
3. Sob esse enfoque, a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do 
devedor deixou de ser decorrência automática de seu simples 
ajuizamento. Em homenagem aos princípios da boa-fé e da lealdade 
processual, exige-se que o executado demonstre efetiva vontade de 
colaborar para a rápida e justa solução do litígio e comprove que o seu 
direito é bom.
4. Trata-se de nova concepção aplicada à teoria geral do processo de 
execução, que, por essa ratio, reflete-se na legislação processual esparsa 
que disciplina microssistemas de execução, desde que as normas do 
CPC possam ser subsidiariamente utilizadas para o preenchimento de 
lacunas. Aplicação, no âmbito processual, da teoria do "diálogo das 
fontes".
5. A Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/1980) determina, em seu art. 
1º, a aplicação subsidiária das normas do CPC. Não havendo disciplina 
específica a respeito do efeito suspensivo nos embargos à execução 
fiscal, a doutrina e a jurisprudência sempre aplicaram as regras do 
Código de Processo Civil.
6. A interpretação sistemática pressupõe, além da análise da relação que 
os dispositivos da Lei 6.830/1980 guardam entre si, a respectiva 
interação com os princípios e regras da teoria geral do processo de 
execução. Nessas condições, as alterações promovidas pela Lei 
11.382/2006, notadamente o art. 739-A, § 1º, do CPC, são plenamente 
aplicáveis aos processos regidos pela Lei 6.830/1980.
7.  Não se trata de privilégio odioso a ser concedido à Fazenda Pública, 
mas sim de justificável prerrogativa alicerçada nos princípios que 
norteiam o Estado Social, dotando a Administração de meios eficazes 
para a célere recuperação dos créditos públicos.
8. Recurso Especial não provido.
(REsp 1024128/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/05/2008, DJe 19/12/2008 RDDT vol. 162, p. 
156 REVPRO vol. 168, p. 234)

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO NÃO 
TRIBUTÁRIO (TAXA DE OCUPAÇÃO DE TERRENO DE 
MARINHA). AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses 
levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando 
que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 
fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da 
Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 
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535 do CPC. Precedentes.
2. É pacífico nesta Corte Superior entendimento segundo o qual, para 
conferir efeito suspensivo a ação declaratória autônoma que visa discutir 
débito tributário exeqüendo, para dar-lhe tratamento similar ao dos 
embargos de devedor, é necessário que, tal como neste último caso, 
haja garantia do juízo. Precedentes.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem firme orientação pela natureza não 
tributária da taxa de ocupação de terreno de marinha, que é preço 
público, cuja origem é a exploração de patrimônio estatal (v.
o REsp 1.133.696/PE, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
17.12.2010, acórdão submetido à sistemática dos recursos repetitivos), 
o que atrai a incidência da Lei de Execuções Fiscais (art. 2º) e do 
Código de Processo Civil.
4. Antes das inovações propostas pela Lei n. 11.382/06, os embargos de 
devedor eram sempre recebidos com efeito suspensivo, e isto porque 
haveria sempre a garantia do juízo, que era medida que conferia a 
suspensividade (arts. 16, § 1º, da Lei n. 6.830/80 e 739, § 1º, do CPC).
5. Após as inovações, os embargos do devedor só são recebidos no 
efeito suspensivo se, dentre outros requisitos, houver prestação de 
garantia do juízo (art. 739-A do CPC).
6. Portanto, para dar a ação declaratória de nulidade efeito suspensivo a 
sobrestar a execução fiscal, tanto antes como hoje, é necessária a 
garantia do juízo, que não ocorre na hipótese.
7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1233190/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe 29/03/2011)

No que toca ao preenchimento dos requisitos para a concessão do efeito 
suspensivo aos embargos à execução, o Tribunal a quo, soberano na análise do 
acervo fático-probatório dos autos, manifestou-se nos seguintes termos:

[...]
Assim, para a atribuição de efeito suspensivo aos embargos, mister 
analisar o preenchimento concomitante dos seguintes requisitos exigidos 
pelo dispositivo citado, a saber: penhora suficiente, verossimilhança das 
alegações e receio de dano de difícil ou incerta reparação.
In casu, a execução está garantida pela penhora dos veículos descritos 
nos autos de penhora (fls. 555/573 dos autos 99.70.11500-6, anexos 
OUT17 e OUT 18), houve requerimento específico de suspensão da 
execução. No entanto, a verossimilhança das alegações não é 
perceptível, de plano, e, ademais, ausente o perigo de dano de difícil ou 
incerta reparação, pois se assim fosse não haveria motivo para que o 
legislador alterasse a lei, que antes impunha a suspensão automática da 
execução com a simples oposição de embargos.
[...]
A agravante alega, em síntese, que os argumentos que manejou nos 
embargos à execução (irregularidade das certidões de dívida ativa, a 
necessidade de exibição dos processos administrativos fiscais, a 
prescrição intercorrente, a inexigibilidade das multas administrativas, a 
inexigibilidade das multas tributárias e o excesso de penhora são 
relevantes e autorizam a atribuição do pleiteado efeito suspensivo. Aduz 
a inaplicabilidade do Código de Processo Civil às Execuções Fiscais, no 
que concerne à atribuição de efeito suspensivo e que há risco de dano 
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irreparável consubstanciado na alienação de 5 caminhões, avaliados em 
R$ 322.600,00, valor este bem superior ao da dívida (R$ 122.000,00). 
Termina por afirmar que os cinco caminhões penhorados são bens do 
fundo de comércio, sendo sua utilização indispensável à consecução das 
suas atividades empresariais.
Sua eventual alienação, portanto, representaria prejuízo muito superior 
ao somatório do valor de mercado de tais caminhões.
[...]

Nesse contexto, rever a posição do órgão julgador a quo implica, 
necessariamente, reexame do quadro fático-probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de recurso especial. 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial. 

Por seu turno, esse entendimento foi consolidado no julgamento do Recurso Especial 

1.272.827/PE, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, no sentido de que o art. 739-A do CPC 

aplica-se às execuções fiscais e a atribuição de efeito suspensivo aos Embargos do Devedor está 

condicionada ao cumprimento de três requisitos: apresentação de garantia da execução; verificação, 

pelo juiz, da relevância da fundamentação (fumus boni iuris) e da ocorrência de grave dano de 

difícil ou incerta reparação que o prosseguimento da execução possa causar ao executado 

(periculum in mora). 

No caso, o Tribunal de origem indeferiu a concessão de efeito suspensivo aos embargos à 

execução fiscal, por concluir pela inexistência desses requisitos. Nesse contexto, rever a posição do 

órgão julgador a quo implica, necessariamente, reexame do quadro fático-probatório dos autos, o 

que é inadmissível em sede de recurso especial, pela Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0229292-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.351.772 / RS

Números Origem:  200970080003454  50003988320104047008  50068898120104040000  591499  7998  
9970109812  9970115006  9970117319  PR-50003988320104047008  PR-591499  
PR-7898  PR-9970109812  PR-9970115006  PR-9970117319

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MULTITRANS - TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA
ADVOGADO : EDSON ISFER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : GRANSPAR PADRONIZAÇÃO DE GRANÉIS PAGUÁ ARM. GERAIS LTDA
ADVOGADO : ANDRE GUSTHAVO MARTINS GOMES FARIAS
INTERES. : JOAQUIM MARTINS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MULTITRANS - TRANSPORTES E ARMAZÉNS GERAIS LTDA
ADVOGADO : EDSON ISFER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : GRANSPAR PADRONIZAÇÃO DE GRANÉIS PAGUÁ ARM. GERAIS LTDA
ADVOGADO : ANDRE GUSTHAVO MARTINS GOMES FARIAS
INTERES. : JOAQUIM MARTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1356038 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/10/2014 Página  8 de 4


